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PROJETO DE LEI Nº. 07 /2023
	ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI 2.427/2019 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


O Prefeito Municipal de Anchieta, Estado de Santa Catarina;


Faço saber que a todos os habitantes do Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O § 1º, do art. 68º da Lei 2.427, de 5 de abril de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 68 ...

§ 1º No efetivo exercício da sua função perceberá, a título de remuneração, o valor de R$ 1.971,30 (hum mil, novecentos e setenta e um reais e trinta centavos), que será reajustado anualmente conforme o índice aplicado ao servidor público municipal.”

Art. 2º As demais disposições da Lei permanecem em vigor e inalteradas.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na ata de sua publicação.

Anchieta/SC, 31 de janeiro de 2023.

IVAN JOSÉ CANCI

Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, ILUSTRÍSSIMOS VEREADORES, ILUSTRÍSSIMAS VEREADORAS;

Temos a satisfação de submeter à elevada apreciação de Vossas Excelências, o Projeto de Lei que ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI 2.427/2019 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Lei Municipal nº. 2.427/2019, estabelece a estrutura e o funcionamento do Conselho Tutelar de Anchieta e dá outras providências. Nesse sentido, o presente Projeto de Lei, objetiva adequar a título de remuneração, o valor de R$ 1.971,30 (hum mil, novecentos e setenta e um reais e trinta centavos), para os Conselheiros Tutelares.


Atualmente, o município de Anchieta possui em andamento o Procedimento Administrativo nº 06.2022.00004447-0 com o Ministério Público de Santa Catarina -MPSC, que dispõe sobre a revisão/adequação da Lei Municipal nº. 2.427/2019, retro mencionada.


Por conseguinte, o art. 68 dispõe acerca da remuneração paga a cada membro do Conselho Tutelar, dando conta que esta deverá ser compatível com os vencimentos do servidor municipal que se exija a mesma escolaridade para acesso do cargo, qual seja ensino superior completo ou em curso. Veja-se:
Art. 68 Remuneração é o vencimento do cargo paga a cada mês ao membro do Conselho Tutelar, acrescido das vantagens pecuniárias pagas em caráter permanente e temporário.

§ 1º No efetivo exercício da sua função perceberá, a título de remuneração, o valor de R$ 1.579,84 (hum mil, quinhentos e setenta e nove reais e oitenta e quatro centavos), que será reajustado anualmente conforme o índice aplicado ao servidor público municipal.

§ 2º A remuneração deverá ser proporcional à relevância e complexidade da atividade desenvolvida, a dedicação exclusiva exigida, e o princípio constitucional da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, devendo ainda ser compatível com os vencimentos de servidor do Município que exerça função para a qual se exija a mesma escolaridade para acesso ao cargo.
Ante o exposto, verifica-se pela possibilidade do reajuste na remuneração dos Conselheiros Tutelares, que atualmente recebem a título de remuneração bruta o valor de R$ 1.805,48, passando-se, assim, a receber a quantia de R$ 1.971,30, compatível com a carga horária de 30 horas semanais e o grau de escolaridade exigido, conforme previsto na Lei n. 2.427/2019 e de acordo com o Procedimento Administrativo nº 06.2022.00004447-0/MP-SC.

Considerando, assim com o intuído de buscarmos melhorias, solicitamos o beneplácito dos Nobres Edis, convertendo a presente matéria em lei, bem como esperamos contar, com o apoio dessa Egrégia Casa, reitero a Vossas Excelências os protestos de elevada estima e consideração.
Anchieta/SC, 31 de janeiro de 2023.
                      IVAN JOSÉ CANCI

Prefeito Municipal
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